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DIÁRIO DA JUSTIÇA

Tribunal Pleno

EDITAL TRT5 Nº 014, DE 02 DE SETEMBRO de 2014

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
Desembargador Valtércio Ronaldo de Oliveira, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e considerando os termos da Resolução 
Administrativa TRT5 nº 053/2014, RESOLVE tornar público o EDITAL DE 
ABERTURA DE PROCESSO DE REMOÇÃO para o cargo de Juiz do 
Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região.

1. O processo de remoção obedecerá aos critérios preconizados nas 
Resoluções nºs 21/2006 e 112/2012, do Colendo Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho, publicadas no Diário da Justiça da União, 
respectivamente, em 02/06/2006, observada a errata publicada em 
29/06/2006, e em 10/09/2012. 

2. O referido processo destina-se ao provimento de 01 (um) cargo vago 
de Juiz do Trabalho Substituto no âmbito deste Regional. 

3. Os requerimentos de inscrição deverão ser dirigidos ao Desembargador 
Presidente deste Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação deste edital, considerando-se a data do protocolo neste 

Regional ou da postagem junto aos correios, e endereçados à Secretaria-
Geral da Presidência, aos cuidados do Secretário-Geral, na sede do 
Tribunal situado à Rua Bela Vista do Cabral nº 121, 1º andar, Nazaré, 
Salvador, Bahia, CEP 40.055-000 (Fórum Ministro Carlos Coqueijo Costa).

4. Os requerimentos deverão ser instruídos com certidão expedida 
pelo Órgão de origem, contendo as seguintes informações acerca do 
interessado: 

a) de obtenção do vitaliciamento; 
b) de formulação de pedido de remoção junto à origem; 
c) de que não responde a processo disciplinar; 
d) de que não retém, injustificadamente, autos em seu poder além do 
prazo legal. 

5. A ausência de quaisquer das informações elencadas no item anterior 
acarretará o indeferimento da inscrição.

Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário da Justiça Eletrônico 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 

Salvador, 02 de setembro de 2014.

VALTÉRCIO RONALDO DE OLIVEIRA
Desembargador Presidente

 

Atos da Presidência

ATO TRT5 Nº 0415, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

Altera o Ato TRT5 Nº 0376, de 15 de 
agosto de 2014, que designa Comissão 
para estudos acerca da parametrização 
dos cri térios de distr ibuição de 
Processos Judiciais Eletrônicos- PJe-
JT na segunda instância do TRT5. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
QUINTA REGIÃO, DESEMBARGADOR DO TRABALHO VALTÉRCIO 
RONALDO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1º  O art. 1º do ATO TRT5 Nº 0376, de 15 DE AGOSTO DE 2014, que 
designa Comissão para estudos acerca da parametrização dos critérios 
de distribuição de Processos Judiciais Eletrônicos- PJe-JT na segunda 
instância do TRT5, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 1º .......................................................... 
......................................................................:
VIII LEONARDO RODRIGUES BARRETO, representante da 
Coordenadoria de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas. (NR)

Art. 2º  Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se. 

Salvador, 4 de setembro de 2014. 

VALTÉRCIO RONALDO DE OLIVEIRA
Desembargador Presidente
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PORTARIA TRT5 Nº 1396, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA 
REGIÃO, DESEMBARGADOR DO TRABALHO VALTÉRCIO RONALDO 
DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 015/2014/AC CAIXA/GEOCE, de 
25 de julho de 2014, da Caixa Econômica Federal, autoridade certificadora 
na emissão de certificados digitais na cadeia AC-JUS, pela AC CAIXA JUS,

RESOLVE:

Delegar às servidoras abaixo designadas a atribuição de assinar as 
autorizações e relações concernentes à emissão de certificados digitais 
na cadeia AC-JUS, pela AC CAIXA JUS:

I – AMONI GUERRA PESSOA LAVIGNE – matrícula 3219-2 – Secretaria 
de Gestão de Pessoas;

II – LUCIANA MARIA MAGALHÃES COSTA – matrícula 3457-8 – 
Secretaria de Gestão de Pessoas;

III – ANA CLÁUDIA ACCIOLY LINS COSTA – matrícula 3446-2 – 
Coordenadoria Administrativa de Pessoas;

IV – JÚLIA MARTINS PINHEIRO MEIRELES – matrícula 5213-4 – 
Coordenadoria Administrativa de Pessoas.

Publique-se. Cumpra-se.

Salvador, 03 de setembro de 2014.

VALTÉRCIO RONALDO DE OLIVEIRA
Desembargador Presidente

DECISÕES DO PRESIDENTE DO TRT 5ª REGIÃO, DESEMBARGADOR 
DO TRABALHO VALTERCIO RONALDO DE OLIVEIRA

PORTARIAS

PENSÃO

1251/2014-O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA QUINTA REGIÃO, DESEMBARGADOR DO TRABALHO VALTÉRCIO 
RONALDO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
tendo em vista o que consta no processo nº 0952.14.00478-35,RESOL
VE:Conceder pensão vitalícia a VALDETE MARIA DE JESUS, viúva do 
servidor falecido Clorivaldo Bacelar Farias, com fundamento nos artigos 
217, inciso I, alínea “a” e 218 da Lei 8.112/90; artigo 40, §7º, inciso I, da 
Constituição Federal, com redação da EC 41/2003, combinado com o 
artigo 2º, inciso I, da Lei 10.887/2004, à base de 100% (cem por cento), 
a contar de 16/7/2014, data do óbito do ex-servidor.

1252/2014-O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA QUINTA REGIÃO, DESEMBARGADOR DO TRABALHO VALTÉRCIO 
RONALDO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
de acordo com os artigos 222, inciso IV e 223, inciso II, da Lei 8.112/90, 
tendo em vista o que consta no processo nº 09.52.98.00445-35,RESOLVE: 
Autorizar a reversão da cota de TÂMARA BIANCA DA SILVA 
NASCIMENTO, filha do servidor falecido Sérgio Roberto Cruz do 
Nascimento, em favor de Lucimar Barbosa do Nascimento, beneficiária 
de pensão vitalícia, passando a mesma a perceber 100% (cem por cento), 
a contar de 5/8/2014, data em que Tâmara Bianca da Silva Nascimento, 
completou a maioridade.

APOSENTADORIA

1327/2014-O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 5ª REGIÃO, DESEMBARGADOR DO TRABALHO VALTÉRCIO 
RONALDO DE OLIVEIRA no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
considerando o que consta no processo nº 09.52.97.00221-35, resolve 

DECLARAR que o servidor aposentado NORBERTO HIMILCON DE 
AZEVEDO AURICH, faz jus, a partir de 24/3/2014, à integralização de 
proventos, nos termos do artigo 190 da Lei nº 8.112/90.

RESPONDER PELO ENCARGO

1292/2014-MARIA LUIZA CARVALHO GUIMARAES-30ª VARA DO 
TRABALHO DE SALVADOR-FC05 ASSISTENTE DE JUIZ-19/08/2014-
17/09/2014.-PEDRO JORGE DE JESUS GOMES-05ª VARA DO 
TRABALHO DE SALVADOR-FC05 ASSISTENTE DE DIRETOR DE 
SECRETARIA-18/08/2014-31/08/2014.

DIÁRIAS

1345/2014 - HUMBERTO SILVA GALIZA DE FREITAS - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO - ALAGOINHAS-BA - VIAGEM A SERVIÇO DO TRT - 1 e 

1/2 - 25/08/2014 a 26/08/2014.
1357/2014 - GEOVANE DE ASSIS BATISTA - JUIZ DO TRABALHO 
SUBSTITUTO - 1ª VARA DO TRABALHO DE FEIRA DE SANTANA 
- LICENÇA TRÂNSITO DO JUIZ TITULAR - 1 e 1/2 - 02/09/2014 a 
03/09/2014.

DIÁRIAS - RETIRRATIFICAÇÃO

1317/2014 - 1264/2014 - DARLEI ROCHA PINTO - TÉCNICO JUDICIÁRIO 
- SALVADOR-BA - PARTICIPAR DE EVENTO PROMOVIDO PELO 
TRT5 - 4 e 1/2 - 19/08/2014 a 23/08/2014. - DEJANIRA AUGUSTA 
DA S. GONZAGA FREITAS - ANALISTA JUDICIÁRIO - SALVADOR-
BA - PARTICIPAR DE EVENTO PROMOVIDO PELO TRT5 - 4 e 
1/2 - 19/08/2014 a 23/08/2014. - FABIO SANTOS MELO - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO - SALVADOR-BA - PARTICIPAR DE EVENTO PROMOVIDO 
PELO TRT5 - 3 e 1/2 - 20/08/2014 a 23/08/2014. - GLEICE CRISTINE 
FERNANDES PUCCINELLI - TÉCNICO JUDICIÁRIO - SALVADOR-
BA - PARTICIPAR DE EVENTO PROMOVIDO PELO TRT5 - 4 e 1/2 
- 19/08/2014 a 23/08/2014. - NELIO ALVES ROSA FILHO - ANALISTA 
JUDICIÁRIO - SALVADOR-BA - PARTICIPAR DE EVENTO PROMOVIDO 
PELO TRT5 - 4 e 1/2 - 19/08/2014 a 23/08/2014. - NILSON SANTANA 
DA SILVA - TÉCNICO JUDICIÁRIO - SALVADOR-BA - PARTICIPAR DE 
EVENTO PROMOVIDO PELO TRT5 - 3 e 1/2 - 19/08/2014 a 22/08/2014.

PROCESSOS

Processo: 09.52.08.00125-35
Requerente: Magistrado Marivaldo Pereira da Silva
Assunto: Licença trânsito
Despacho: Considerando o quanto disposto no §1º do art. 18 da Lei nº 
8.112/90, defiro a licença trânsito requerida pelo magistrado Marivaldo 
Pereira da Silva, pelo prazo de 10 (dez) dias, a partir de 1º/09/2014, data 
da publicação do Ato da Remoção. 

Processo: 09.52.14.00494-35
Requerente: Magistrada Dilza Crispina Maciel Santos
Assunto: Licença trânsito
Despacho: Considerando o quanto disposto no §1º do art. 18 da Lei nº 
8.112/90, defiro a licença trânsito requerida pela magistrada Dilza Crispina 
Maciel Santos, pelo prazo de 10 (dez) dias, a partir de 1º/09/2014, data 
da publicação do Ato da Remoção. 

Processo: 09.52.14.00492-35
Requerente: Isac Tolentino de Araujo Junior e Janaina largura Rodrigues 
Lima
Assunto: Redistribuição
Despacho: “...Diante do exposto , defiro o presente pleito, devendo-se 
observar que o ato da publicação da redistribuição dos cargos deverá ser 
simultâneo nos tribunais envolvidos.” 

PROCESSO: 952.05.0606-35
Requerente: Magistrado Adriano Bezerra Costa
Assunto: Ajuda de Custo
Despacho: (...) acolho o parecer emitido pela Secretaria de Assessoramento 
Jurídico às fls. 66/68, para deferir o pagamento de ajuda de custo ao 
magistrado Adriano Bezerra Costa, à base de uma remuneração.
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Corregedoria

O CORREGEDOR REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 5ª 
REGIÃO, DESEMBARGADOR LUIZ TADEU LEITE VIEIRA, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, faz saber que aprovou a seguinte 
Portaria, conforme adiante se vê:

PORTARIA Nº 02/2014

A DOUTORA LUCYENNE AMÉLIA DE QUADROS VEIGA, Juíza Titular 
da 18ª Vara do Trabalho de Salvador- Bahia,  no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir celeridade à prática dos atos 
processuais ordinatórios, mormente dos autos eletrônicos;

CONSIDERANDO que os atos meramente ordinatórios independem 
de despacho judicial, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e 
revisados pelo juiz quando necessário, a teor do art. 162, § 4º, do Código 
de Processo Civil Brasileiro - CPC; 

CONSIDERANDO  a implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJE) 
nesta unidade jurisdicional ocorrida no mês de agosto de 2013;

CONSIDERANDO a permanência de autos físicos na Secretaria desta 
Vara;
CONSIDERANDO que o mencionado dispositivo legal é de aplicação 
subsidiária, como previsto no art. 769, da Consolidação de Leis 
Trabalhistas - CLT; 

CONSIDERANDO, e, em observância ao disposto na Consolidação 
de Normas da Corregedoria Regional, Provimento CR Nº 0004/2012; 
Resolução CSJT Nº 136/2014, bem como no PROVIMENTO CONJUNTO 
GP/GCR TRT5 Nº 0005, DE 16 DE MAIO DE 2014;

CONSIDERANDO que a presteza no exercício da jurisdição deve 
estar, mais do que nunca, em consonância com a duração razoável do 
processo, nos termos do art. 5º, LXXVIII, na redação dada pela E.C. nº 
45/2004, e visando dar maior efetividade aos princípios da celeridade 
e economicidade processual que devem orientar a rápida prestação 
jurisdicional; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de enumerar, ainda que de 
forma exemplificativa, os atos que podem ser praticados de ofício pela 
Secretaria, 

RESOLVE:

Art. 1º São considerados meramente ordinatórios, para efeitos desta 
Portaria, os atos, que deverão ser praticados pelos servidores da 
Secretaria desta Vara, os quais independam de decisão do magistrado 
e que tenham por finalidade apenas dar prosseguimento normal aos 
processos, tais como: 

DOS PROCESSOS EM GERAL

1 - Complementar a autuação com informações obtidas através do 
SERPRO, INFOJUD, JUCEB, Site dos Correios e outros meios idôneos; 
2 - Retificar a autuação quando forem divergentes as informações 
constantes da exordial e as cadastradas no PJe, devendo prevalecer o 
conteúdo informado na petição inicial; 
3 - Notificar as partes para juntar aos autos eletrônicos, no prazo de 48 
horas, os documentos mencionados e não anexados ao processo; 
4 - Designar a audiência inaugural quando não marcada automaticamente 
pelo sistema de Processos Judiciais Eletrônicos – PJe, notificando-se as 
partes, sob as cominações do art.844 da CLT;
5 - Digitalizar, juntar e/ou certificar o conteúdo dos AR’s referentes às 
comunicações processuais produzidas nos autos eletrônicos; 
6 - Retificar a autuação com a vinculação/desvinculação de advogado à 
parte requerente, mediante pedido de habilitação/revogação de mandato 
protocolizado nos autos eletrônicos; 
7 - Remeter os autos eletrônicos a outro órgão jurisdicional para 
processamento ou prosseguimento do feito, quando existir determinação 
judicial nesse sentido; 
8 - Notificar o advogado ou a parte acerca da expedição de alvará judicial 
via sistema PJe; 

9 - Juntar as procurações e/ou substabelecimentos, procedendo-se às 
devidas anotações;
10 - Retificação do endereço das partes na autuação e demais 
assentamentos dos processos;
11 - Desentranhar os documentos juntados pelas partes, na hipótese de 
estarem os autos findos, observados os termos da RA nº16/2004 deste 
Regional, à exceção do instrumento de mandato, carta de preposição, atos 
constitutivos, comprovantes e recibos de pagamento e recolhimento, bem 
como as folhas com atos praticados pela Secretaria ou por determinação 
do Juiz.;
12 - Remessa ou retorno ao Arquivo Geral dos autos findos, certificando 
o decurso do prazo previsto na Resolução supracitada;
13 - Remessa de autos ao arquivo provisório da Vara, caso não haja 
manifestação da parte interessada pelo prazo de 60 dias nem qualquer 
outra pendência a ser diligenciada pela Secretaria;
14 - Cumprimento de atos processuais determinados pelos Excelentíssimos 
Desembargadores e Juízes, caso dependam de diligências a serem 
realizadas exclusivamente pela Secretaria;
15 - Juntada da execução provisória aos autos principais, para que o 
magistrado delibere acerca de sua conversão em definitiva;
16 - Retornar ao TRT os processos cuja diligência determinada tenha 
sido devidamente cumprida;
17 - Remessa ao TRT de processos com recurso interposto, após a 
apresentação das devidas contrarrazões/contraminutas ou decurso 
do prazo sem manifestação, caso não haja qualquer arguição 
de intempestividade e/ou deserção, salientando que o Juízo de 
admissibilidade sempre será feito pelo magistrado; 
18 - Remessa ao TRT de expedientes e petições referentes a processos 
que se encontrem em grau de recurso;
19 - Atualizações de cálculos para fins de pagamento, a pedido da parte, 
ou para expedição de mandados, expedição de Cartas Precatórias ou 
realização de bloqueios “on-line”;
20 - Remessa dos autos ao Calculista da Vara para quantificação do 
julgado, após o trânsito em julgado da decisão, caso o Autor esteja sem 
patrocínio de advogado;
21 - Lavratura de certidão, nos autos principais, acerca da decisão 
transitada em julgado proferida nos embargos de terceiro pertinentes;
22 - Fornecimento de Certidão Negativa e de Objeto e Pé, quando 
requeridas e desde que devidamente justificadas, observando os termos 
da Lei nº 9.051/1995;
23 - Aguardar, para juntada de petições e expedientes, a devolução 
do processo que se encontra em carga ou conclusos para julgamento, 
informando ao Juiz neste último caso, quando, de alguma maneira, tal 
documento possa influenciar na decisão;
24 - Encaminhar os processos com audiência designada para aguardar 
a realização da respectiva sessão, em prateleira própria, caso não 
haja nenhuma outra diligência pendente de cumprimento, bem como 
impugnação ou requerimento das partes;
25 - Aguardar o processo no prazo até que haja a devolução de todos 
os mandados expedidos, se for o caso, salvo quando houver petições/
expedientes pendentes de juntada e/ou análise;
26 - Aguardar a devolução do(s) mandado(s), caso haja juntada de petição 
cuja apreciação dependa de informações nele(s) contidas;
27 - Aguardar a manifestação da(s) parte(s) intimada(s) ou o decurso 
total do prazo, caso este tenha sido concedido de forma sucessiva ou 
ainda esteja em curso;
28 - Fazer conclusão para julgamento dos processos com embargos e/ou 
impugnações e/ou exceções opostas, após a apresentação das devidas 
contestações ou decurso do prazo sem manifestação;
29 - Apensamento aos autos respectivos das cartas precatórias devolvidas 
sem cumprimento;
30 - Juntada aos autos respectivos das cartas precatórias devolvidas e 
efetivamente cumpridas;
31 - Cumprimento das determinações contidas em despacho após a 
certidão de decurso do prazo e/ou cumprimento da diligência necessária;
32 - Apensamento aos autos principais de processo cautelar incidental 
com lavratura das respectivas certidões;
33 - Aguardar a audiência para apreciação de promoção quando restarem 
15 dias ou menos para realização desta;
34 - Observar a autorização subscrita pelo advogado constituído nos autos 
para pagamento diretamente ao reclamante.

DAS NOTIFICAÇÕES

35 - Notificação das partes para ter vista de cálculos elaborados pela 
Secretaria da Vara em cumprimento a determinações judiciais;
36 - Notificação das partes para vista de planilhas e documentos juntados 
pelas partes;
37 - Notificação de advogados para fins de cumprimento do quanto 
estabelecido pelo art. 45 do Código de Processo Civil;
38 - Notificação da parte e/ou advogados para informar o número correto 
dos processos, quando houver alguma dúvida no particular;
39 - Notificação das partes para apresentarem quesitos, após a nomeação 
do perito, consoante art. 433 do CPC;



4 Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Salvador • quinta-feira 
04 de setembro de 2014
Ano 6 • Nº 1.663

40 - Notificação das partes para se manifestarem sobre o laudo pericial 
pelo prazo comum de 05 (cinco) dias (Art. 852-H, § 6º, da CLT- Rito 
sumaríssimo), e 10 (dez) dias, comum, no rito ordinário;
41 - A notificação do Perito do Juízo para responder aos quesitos 
explicativos formulados pelas partes, com prazo de dez dias;
42 - A notificação do perito para designar nova data para a realização da 
perícia quando por qualquer motivo não ocorrer na data prevista; 
43 - A designação de audiência para prosseguimento do feito, após 
decorrido o prazo para as partes se manifestarem sobre o laudo pericial 
e/ou resposta do perito aos quesitos, notificando-se os litigantes, sob as 
cominações previstas na última audiência e  testemunhas, se houver. 
Cientificar, também, os patronos das partes;
44 - Notificação do perito para apresentar dados cadastrais necessários 
para expedição de requisição de honorários periciais à Presidência, 
quando houver deferimento da Justiça Gratuita;
45 - Renovar as notificações quando forem efetuadas incorretamente;
46 - Notificação do Perito do Juízo para devolver autos e para apresentar 
o laudo técnico, caso ultrapassado o prazo concedido pelo Juízo;
47 - Notificação da parte para tomar ciência de aditamento, com cópia, 
desde que haja interstício suficiente para notificação, de modo a não 
provocar o desnecessário adiamento da audiência;
48 - Notificação das partes, advogados e testemunhas da audiência 
designada, consignando-se as advertências previstas em lei, conforme 
cada caso, desde que já cominadas pelo Juízo em audiência ou despacho 
anterior;
49 - Notificação das partes e da PGF para terem ciência da homologação 
de acordo, este último observando os limites mínimos impostos para 
intimação;
50 - Notificação da PGF para ciência dos recolhimentos previdenciários 
comprovados, nos termos do art. 889-A, § 2º da CLT, observando os 
limites estabelecidos por meio do Ato TRT5 nº 16/2014;
51 - Notificação das partes para informar a respeito do cumprimento do 
acordo, no prazo de lei;
52 - Notificação das partes para apresentar cálculos, após o trânsito em 
julgado da decisão, discriminando os respectivos descontos de ordem 
fiscal e previdenciária;
53 - Notificação da PGF para ter vista dos cálculos de liquidação pelo 
prazo preclusivo de 10 dias, observando os limites mínimos impostos 
para intimação;
54 - Notificação do exeqüente para promover reelaboração/atualização 
das contas;
55 - Notificação do exeqüente para se manifestar sobre a indicação de 
bens, bem como da penhora efetivada sobre bem que não dinheiro;
56 - Notificação do exeqüente para indicar bem passível de penhora, ou 
outros meios que viabilizem a execução, quando não nomeados aqueles 
pela executada ou quando não encontrados pelo Oficial de Justiça;
57 - Notificação do exeqüente para informar se deseja adjudicar os bens 
penhorados pelo valor da avaliação, quando não houver licitante na 
praça realizada;
58 - Notificação das partes para ciência da data da praça ou do leilão, 
bem assim do credor hipotecário, se for o caso;
59 - Notificação das partes para ciência da reavaliação dos bens 
penhorados;
60 - Notificação das partes para ter vista de documento e/ou ofício 
anexados aos autos;
61 - Notificação das partes para tomar ciência da devolução das Cartas 
Precatórias, com ou sem êxito no cumprimento;
62 - Notificação da parte interessada para tomar ciência da informação 
prestada pela ECT, quando não encontrado o destinatário por motivo de 
mudança de endereço e/ou insuficiência de dados para sua localização;
63 - Reiterar as notificações devolvidas após fornecido o novo endereço 
pela parte, sendo por Oficial de Justiça, quando devolvida com informação 
de que o destinatário é desconhecido ou o endereço é incompleto, ou 
ainda que o destinatário reside em zona rural e/ou não procurado;
64 - Notificar as partes, com fulcro no Provimento GP/CG 001/2011, para 
retirarem as peças do Agravo de Instrumento que lhes pertença,  no prazo 
de 05 (cinco) dias, findos os quais o aludido recurso será eliminado, 
juntando aos autos principais cópia do decisum, da certidão de decurso 
recursal, certificando-se nos referidos;
65 - A notificação do reclamante para depositar a sua CTPS em 
Secretaria ou apresentá-la na sede da empresa, a fim de possibilitar o 
cumprimento da obrigação de fazer constante em sentença ou acordo 
homologado; 
66 - Encaminhar a CTPS do obreiro ao Setor da Secretaria responsável 
por realizar as devidas anotações em face da inércia do reclamado no 
cumprimento da obrigação de fazer estabelecida; 
67 - A notificação ao reclamado para retirar a CTPS do reclamante, 
depositada em Juízo e, no prazo de quarenta e oito horas, proceder às 
anotações cabíveis, na forma do julgado, devolvendo-a em seguida a 
esta Secretaria, a fim de que seja restituída ao reclamante; 
68 - A notificação do obreiro para receber a sua CTPS, depois de 
assinada pela parte reclamada ou pela Secretaria da Vara; 
69 - A notificação do reclamado para depositar em Secretaria as guias 

do seguro desemprego e outros documentos, conforme estipulado na 
sentença ou acordo, sob pena de indenização substitutiva ou expedição 
de ofício à SRT, no caso do seguro desemprego; 
70 - A notificação do obreiro para receber guias do seguro desemprego e 
outros documentos depositados em Secretaria pela reclamada;

DA EXECUÇÃO

71 – Solicitar a devolução de mandado de citação e penhora quando 
houver petição de indicação de bens;
72 - Notificar o exeqüente, a fim de que forneça o CNPJ da demandada, 
a fim de viabilizar cumprimento de penhora on-line pelo magistrado, de 
acordo com a Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral da 
Justiça do Trabalho, que dispõe sobre a utilização do Convênio BACEN-
JUD;
73 - Vista ao exeqüente da baixa do Precatório encaminhado à Vara para 
aguardar o respectivo cumprimento.
74 - Vista às partes da reavaliação do bem penhorado;
75 - Vista à parte interessada da certidão resultante de diligência 
realizada pelo Oficial de Justiça, sempre que necessário esclarecimento 
ou manifestação;
76 - Ciência ao executado da penhora, quando não intimado pelo Oficial 
de Justiça;
77 - Notificação do interessado para acompanhar o Oficial de Justiça no 
cumprimento da diligência, quando necessário;
78 - Aguardar por 10 dias resposta ao mandado de bloqueio de fatura, 
conta corrente e/ou aplicações financeiras;
79 - Aguardar por 10 dias manifestação do arrematante/adjudicante, após 
recebimento do respectivo auto;
80 - Solicitar informações acerca de bloqueios de faturas determinadas 
pelo Juízo, contas correntes e aplicações, após decorrido o prazo de 30 
dias sem resposta;
81 - Elaboração de cálculos pela Secretaria em cumprimento à 
determinação constante de Acórdão (Agravo de Petição);
82 - Expedição de Carta Precatória quando a alteração de endereço 
implicar na mudança de jurisdição, no caso de citação e notificações por 
Oficial de Justiça.

DOS MANDADOS E CARTAS PRECATÓRIAS

83 - Comunicar ao Juízo Deprecante acerca do andamento da Carta 
Precatória;
84 - Vista à parte interessada de informações prestadas pela Vara 
Deprecada ou de CP devolvida;
85 - Devolução de Carta Precatória para a Vara de Origem após seu 
regular cumprimento ou após pedido de devolução;
86 - Encaminhamento de cópia de petições e/ou documento para 
apreciação do Juízo Deprecado, quando for o caso;
87 - Solicitação de informações de CP à Vara Deprecada, preferencialmente 
através de Malote Digital ou correio eletrônico, com utilização do endereço 
eletrônico oficial da Vara do Trabalho respectiva. Antes, porém, deverá 
o servidor acessar o sítio do respectivo Tribunal na Internet, coletando o 
andamento processual, dispensando-se a solicitação de informações caso 
a consulta seja satisfatória, principalmente quando a CP tramitar em outro 
Regional. Não sendo possível nenhum dos meios acima, utilizar-se-á de 
meio telefônico, lavrando-se a necessária certidão, com nome e cargo 
do interlocutor, data e horário do contato;
88 - Solicitar informações às instituições financeiras acerca de 
transferências determinadas pelo Juízo, bem assim acerca de depósitos 
efetivados pelas partes junto às instituições conveniadas;
89 - Remessa de ofícios, petições e demais documentos à Vara 
Deprecante, quando a esta já enviados os autos da CP;
90 - Requisições de informação à CDMAD acerca do cumprimento dos 
mandados que tenham sido enviados ao referido Setor há mais de 30 
dias, à exceção do Mandado de Remoção, que só deverá  ser  cobrado 
após o decurso do prazo de 120 dias;
91 - Solicitações de devolução de mandados/notificações enviados à 
CDMAD por motivo de quitação da dívida e/ou indicação de bens à 
penhora e/ou oposição de embargos, se já garantido o Juízo;
92 - Os mandados de citação, de citação e penhora, de penhora, de 
arresto, de remoção e de arrombamento deverão ser expedidos com 
expressa determinação de cumprimento, se necessário, por hora certa 
(art. 227, CPC) e/ou em horário especial (art. 172, § 2º, CPC), devendo 
constar nos mandados a expressão “de ordem”, caso seja subscrito pelo 
Diretor de Secretaria;
93 - Solicitações de devolução de Cartas Precatórias quando da 
oposição de embargos ou quando for manifesta a inutilidade da diligência 
deprecada, especialmente nos casos 
de homologação de conciliação.
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DOS PRAZOS

94 - Deverão, ainda, ser observados os seguintes prazos:
95 - 15 (quinze) dias para certificar a não comprovação de cumprimento 
de acordo;
96 - 60 (sessenta) dias para solicitar informação sobre Carta Precatória 
quando o Juízo Deprecado for na jurisdição deste E. TRT e 90 (noventa) 
dias quando for na jurisdição de outro Regional;
97 - 45 (quarenta e cinco) dias para solicitar informações ao DETRAN, 
Receita Federal, JUCEB e Cartórios de Registro de Imóveis acerca de 
determinação anterior;
98 - 20 (vinte) dias para aguardar devolução de aviso de recebimento 
necessário ao andamento do feito;
99 - 180 (cento e oitenta) dias para solicitar informação sobre pagamento 
de precatório;
100 - 10 (dez) dias após o último pagamento para certificar a ausência de 
recolhimento das verbas previdenciárias e fiscais decorrentes de acordo;
101 - 48 (quarenta e oito) horas para certificar ausência de respostas 
positivas dos bancos à ordem de bloqueio via sistema BACENJUD, após 
a terceira tentativa; 
102 – 30 (trinta) dias para cobrança de autos retirados em carga por 
advogados, peritos e procuradores;
103 - 10 (dez) dias para aguardar devolução dos autos pelos advogados 
intimados.
104 -  Observar os prazos para cumprimento pela CDMAD  dos mandados  
remetidos  ao Setor, observando-se os termos do Provimento GP/CR 
011/2006.

DOS OFÍCIOS

105 - Expedição de ofício à Receita Federal em caso de não comprovação, 
pela executada, do recolhimento fiscal;
106 - Solicitações de certidões simplificadas das empresas reclamadas 
junto à JUCEB; de certidões de titularidade de veículos e imóveis 
das mesmas e/ou sócios junto aos Detran (PREFERENCIALMENTE 
ATRAVÉS DO RENAJUD) e aos Cartórios de Imóveis, respectivamente; 
e dos endereços das Reclamadas e seus sócios junto à Receita Federal 
(PREFERENCIALMENTE ATRAVÉS DA SERPRO ), dando-se vista da 
resposta aos Requerentes;
107 - Remessas de cópias de peças solicitadas pelos Juízos Deprecados;
108 - Utilização do serviço de rastreamento on line das correspondências 
enviadas ou, caso inexistente, expedição de ofício à ECT com este 
objetivo;
109 - Expedição de ofício à OAB informando a não devolução dos autos 
pelo advogado, quando infrutífera a diligência de busca e apreensão, 
informando àquela entidade a devolução dos autos pelo advogado.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

§1ºA prática dos atos ordinatórios pelos servidores desta vara deverá se 
dar mediante termo lançado aos autos, indicando a presente Portaria e 
a data de disponibilização no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
§2ºOs referidos atos poderão ser revisados a qualquer tempo, a critério 
do(a) magistrado(a) titular da 18ª Vara do Trabalho de Salvador-Ba.
§3º Com a aprovação e publicação da presente portaria, fica revogada a 
portaria de atos ordinatórios nº01/2006.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. Antes, porém, submeta-
se em obediência ao disposto no art.37 da Consolidação de Normas 
da Corregedoria Regional Provimento CR Nº 0004/2012, à superior 
apreciação do Exmº Sr. Desembargador Corregedor Regional.

Salvador, 17de julho de 2014.

LUCYENNE AMÉLIA DE QUADROS VEIGA
JUÍZA TITULAR

Processo: 952.96.0851-35
Magistrado:  Marivaldo Pereira da Silva
Despacho: DEFIRO o pedido formulado pelo magistrado Marivaldo 
Pereira da Silva referente à alteração do gozo das férias deferidas para o 
interregno de 01 a 30/10/14, relativas ao 1º período do exercício de 2013, 
para que se iniciem em 20/10/14.
Publique-se.

FOLGA COMPENSATÓRIA
Expedientes n 50520144524400 e 401
Magistrado:  Marcelo Rodrigues Prata 
Despacho: Defiro o pedido formulado pelo magistrado Marcelo 
Rodrigues Prata referente à fruição em 16/09/14 de 01(um) dia de folga 
compensatória,  em razão de sua atuação no Plantão Judiciário de 
14/06/14.
Publique-se.

Diretoria Geral

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

No dia 25 do mês de agosto de 2014, no Tribunal Regional do Trabalho 
da 5ª Região – Bahia, são registrados os preços da empresa abaixo 
identificada, para aquisição de materiais elétricos para manutenção 
elétrica deste Regional, conforme descrito nos quadros abaixo, resultante 
do Pregão Eletrônico nº 013/2014, para Sistema de Registro de Preços. 
As especificações técnicas constantes do processo administrativo 
09.53.14.00061-35, assim como os termos da proposta, integram esta 
ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

O presente Registro de Preços terá vigência de 12 meses a contar da 
data de publicação.

LOTE 1

ITEM MATERIAL MARCA QTD.
Preço  
Unit.
(R$)

VALOR 
T O T A L 
(R$)

  LIMITE
DE 
ADESÃO

1

2 0 0 0 0 7 1 4 8  - 
ABRACADEIRA 
NYLON - BRANCA 
200 X 3,6MM EMB. 
C/ 100 UND.

WORKER  5000 0,09 450,00 25000

2

2 0 0 0 0 7 1 4 8  - 
ABRACADEIRA 
N Y L O N  - 
E N F O R C A 
GATO 400 MM X 
3 ,6  LARGURA, 
A M A R R A C A O 
102MM, TENSAO 
DE RUPTURA 13,6 
KGF

WORKER 2000 0,20 400,00 10000

3

2 0 0 0 0 7 1 4 8  - 
ABRACADEIRA 
N Y L O N  - 
E N F O R C A 
G A T O ,  C O D . 
502 DIAMETRO 
ABRACADO 100 X 
2,5MM 8,1 22 MM

WORKER 2000 0,04 80,00 10000

4

2 0 0 0 0 7 1 4 8  - 
ABRACADEIRA 
N Y L O N  - 
E N F O R C A 
G AT O  ,  C O D . 
502, DIAMETRO 
ABRACADO 140 X 
3,6MM 18,2 33MM

WORKER 2000 0,07 140,00 10000
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5

2 0 0 0 0 7 1 4 8  - 
ABRACADEIRA 
N Y L O N  - 
E N F O R C A 
G A T O ,  C O D . 
502 DIAMETRO 
ABRACADO 190 X 
4,8MM 22,2 46MM

WORKER 2000 0,13 260,00 10000

6

2 0 0 0 0 7 1 4 8  - 
ABRACADEIRA 
N Y L O N  -  6 . 6 , 
AUTOTRAVANTE 
P A R A 
A M A R R A C A O , 
3 0 0 M M  X  4 , 8 , 
T E N S A O  D E 
RUPTURA 22,7

WORKER 2000 0,21 420,00 10000

7

2 0 0 0 0 7 1 8 7 
-  A L I C A T E 
AMPERIMETRO 
D I G I TA L  C O M 
CAPACIDADE DE 
1500A AC 1000V -  

WORKER 3 64,06 192,18 15

8

2 0 0 0 0 7 0 4 9  - 
ALICATE PRENSA 
T E R M I N A L 
COM CATRACA 
E  M O L D E S 
REMOVIVEIS -  

WORKER 2 68,18 136,36 10

9

2 0 0 0 0 7 1 0 0 
-  A L I C A T E 
C R I M PA D O R  - 
PA R A F I O S  E 
CABOS DE 0,5MM 
A 6MM

WORKER 3 32,85 98,55 15

10
200007050 - BASE 
PARA FUSIVEL 
DIAZED 63A -  

SIEMENS 15 25,55 383,25 75

11
200001753 - BOIA 
AUTOMATICA DE 
20A DE N IVEL 
INFERIOR -  

RAYMA 30 25,55 766,50 150

12

200001755 - BOIA 
AUTOMATICA DE 
20A DE N IVEL 
SUPERIOR -  

RAYMA 30 25,55 766,50 150

13
200007312 - CAIXA 
DE EMBUTIR PVC 
4X4 -  

MUNDIALE 40 0,74 29,60 200

14
200004097 - CAIXA 
DE EMBUTIR PVC 
4X2 -  

MUNDIALE 40 0,37 14,80 200

15

2 0 0 0 0 3 6 8 6  - 
C A M P A I N H A 
SEM FIO PILHA/
BATERIA -  

NITROLUX 30 15,82 474,60 150

16

2 0 0 0 0 7 1 8 4  - 
C A N A L E T A 
D E  P V C  C O M 
D I V I S O R I A S 
D U P L A S  5 0  X 
2 0 X  2 0 0 0  M M 
COR BRANCA - 
ENERBRAS OU 
SIMILAR

ENERBRAS 100 10,95 1.095,00 500

17

2 0 0 0 0 7 0 5 1  - 
C AN ALETA D E 
PVC SEMIABERTA 
50 X 50 X 2000 MM 
COR BRANCA -  

ENERBRAS 50 15,56 778,00 250

30

2 0 0 0 0 7 0 5 2 
-  C H A V E 
CONTATORA 3TF-
47 220V -  

JNG 15 97,36 1.460,40 75

31

2 0 0 0 0 7 0 5 3 
-  C H A V E 
CONTATORA 3TF-
42 220V -  

JNG 15 60,85 912,75 75

32

2 0 0 0 0 3 0 0 6 
-  C H A V E 
T E S T E  T I P O 
CANETA - PARA 
M A N U T E N C A O 
ELETRICA - TAM. 
G R A N D E  P / 
MEDICAO 127 E 
220V

WESTER 10 6,83 68,30 50

52

2 0 0 0 0 7 1 4 7  - 
E L E T R O D U T O 
F L E X I V E L  - 
C O R R U G A D O 
25MM

PLASBOM 200 31,60 6.320,00 1000

53
2 0 0 0 0 2 3 5 9  - 
FITA WALSYWA 
PERFURADA -  

WORKER 30 0,50 15,00 150

54

200000695 - FITA 
ISOLANTE PVC 
A N T I C H A M A 
B A I X A F U S Ã O 
ROLO COM 19MM 
X 2M, ESP. 0,16 
MM -  

ECCOFER 200 2,51 502,00 1000

55

200004153 - FITA 
I S O L A N T E  D E 
A LTA F U S A O , 
ROLO 10M, ESP. 
0,76MM -  

PRYSMIAN 20 13,63 272,60 100

56

200007066 - FILTRO 
D E  L I N H A 1 . 1 0 0 
V A  -  F U S I V E L 
1 0 A  -  M A R C A S 
D A T A S O U N D , 
C L O N E ,  M U L T I 
FILTRO OU SIMILAR

GARRA 100 19,47 1.947,00 500

57
2 0 0 0 0 7 0 6 7  - 
F U S I V E L  D E 
VIDRO DE 10 A -  

TM 200 0,61 122,00 1000
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58
2 0 0 0 0 7 0 6 8  - 
FUSIVEL DIAZED 
DE 63 A -  

SIEMENS 30 4,73 141,90 150

59

2 0 0 0 0 7 3 1 3  - 
I G N I T O R  P / 
LAMPADA VAPOR 
METALICO ATE 50 
A 400 W 220-400V -  

TW 25 85,19 2.129,75 125

60

2 0 0 0 0 7 0 6 9  - 
INTERRUPTOR 
D E  E M B U T I R 
BIPOLAR, 25A -  

SIEMENS 200 9,74 1.948,00 1000

61

2 0 0 0 0 4 1 6 0  - 
INTERRUPTOR 
D E  E M B U T I R 
S IMPLES COM 
UMA TECLA -  

RADIAL 300 2,44 732,00 1500

62

2 0 0 0 0 4 1 5 9  - 
INTERRUPTOR 
D E  E M B U T I R 
S IMPLES COM 
DUAS TECLAS 

RADIAL 200 4,25 850,00 1000

63

2 0 0 0 0 6 5 6 2  - 
INTERRUPTOR 
DE SOBREPOR 
D E  2  T E C L A S 
COM CAIXA 7,5 X 
7 X 3,5 -  

RADIAL 300 5,48 1.644,00 1500

64

2 0 0 0 0 7 0 7 0  - 
INTERRUPTOR 
DE SOBREPOR 
DE 1 TECLA COM 
CAIXA 7,5 X 7 X 
3,5 -  

RADIAL 300 3,65 1.095,00 1500

78

200003295 - 
RECEPTACULO 
DE LOUCA 
E27 (PORTA 
LAMPADA) PARA 
LUMINARIA, COM 
PARAFUSOS 
DE CONTATO 
LATERAIS 

LORENZETTI 100 1,40 140,00 500

79

200007083 - PINO 
ADAPTADOR 
2P+T CHATO 
BIPOLAR 10A 
250V -  

ILUMI 200 3,90 780,00 1000

80

200007081 - PINO 
ADAPTADOR 
2P+T REVERSO 
BIPOLAR 15A 
250V -  

ILUMI 200 4,51 902,00 1000

81

200007082 - PINO 
ADAPTADOR 3P 
CHATO BIPOLAR 
20 A 250 V -  

ILUMI 100 4,87 487,00 500

82

200007185 - PINO 
ADAPTADOR 
2P+T BIPOLAR 
10A 250V -  

ILUMI 200 4,87 974,00 1000

83

200007084 - PINO 
PRENSA CABO 
GIGANTE 10 A 
250V -  

LORENZETTI 200 3,74 748,00 1000

84

200007085 - PINO 
PRENSA CABO 
GIGANTE 2P+T 
10A 250V -  

LORENZETTI 250 4,48 1.120,00 1250

85

200007086 - PINO 
PRENSA CABO 
GIGANTE 2P+T 
20A 250V -  

LORENZETTI 250 4,91 1.227,50 1250

86
200007186 - PINO 
FEMEA BIPOLAR 
2P+T 20A 250V -  

DANEVA 100 3,05 305,00 500

91

2 0 0 0 0 7 0 8 7  - 
REFLETOR PR 
1 4 2  L O N G O 
A L C A N C E , 
E M  A L U M Í N I O 
F U N D I D O , 
SOQUETE E40 -  

SPOTLUZ 15 36,51 547,65 75

92

2 0 0 0 0 7 3 2 2  - 
REFLETOR DE 
LED ELETRONICO 
R G B  C O R E S 
D I V E R S A S  E 
C O N T R O L E 
REMOTO 100W, 
A L U M I N I O , 
BIVOLT, LUMENS 
6000LM, A PROVA 
DÁGUA, ANGULO 
120, VIDA MEDIA 
30000HORAS 

NITROLUX 10 833,65 8.336,50 50

93

2 0 0 0 0 7 0 8 8  - 
RELE TERMICO 
3 U A 5 2  C O M 
REGULAGEM DE 
10 A 16 A -  

JNG 10 45,03 450,30 50

94

2 0 0 0 0 7 0 8 9  - 
RELE TERMICO 
3 U A 5 0  C O M 
REGULAGEM DE 
11 A 16 A -  

JNG 20 41,38 827,60 100

95

2 0 0 0 0 7 0 9 0  - 
RELE TERMICO 
3 U A 5 8  C O M 
REGULAGEM DE 
32 A 50 A -  

JNG 10 94,93 949,30 50

96

2 0 0 0 0 7 3 2 3  - 
S O Q U E T E  D E 
P O R C E L A N A 
A D A P T A D O R 
ROSCA E40 P/ 
E27 -  

DECORLUX 20 3,78 75,60 100

97

2 0 0 0 0 7 0 9 1  - 
SUPORTE 1.T5/T8 
PARA LAMPADA 
FLUORESCENTE -  

REDY 200 1,22 244,00 1000

98

2 0 0 0 0 7 0 9 2 
-  S U P O R T E 
G13 /T18  PARA 
L A M P A D A 
FLUORESCENTE -  

LORENZETTI 200 1,22 244,00 1000
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DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Salvador • quinta-feira 
04 de setembro de 2014
Ano 6 • Nº 1.663

99
2 0 0 0 0 7 0 9 3  - 
TAMPA CEGA 4 X 
4 EM PVC -  

WALMA 100 2,56 256,00 500

100
2 0 0 0 0 7 0 9 4  - 
TAMPA CEGA 4 X 
2 EM PVC -  

WALMA 150 1,59 238,50 750

101

2 0 0 0 0 7 0 9 5  - 
TA M PA  C E G A 
4 X 4 EM PVC, 
REDONDA -  

WALMA 100 2,07 207,00 500

102

2 0 0 0 0 7 0 9 6  - 
TOMADA DUPLA 
COM TAMPA EM 
METAL, 4X4, 2P+T, 
ESPECIAL PARA 
PISO -  

WACOFER 50 27,68 1.384,00 250

103

2 0 0 0 0 7 0 9 7  - 
T O M A D A  D E 
S O B R E P O R 
2 P + T  D U P L A 
C O M  C A I X A S 
INDEPENDENTES 
7,5 X 7 X 3,5 CAP 
10A -  

RADIAL 1000 3,90 3.900,00 5000

104

2 0 0 0 0 7 0 9 8  - 
T O M A D A  D E 
SOBREPOR 2P+T 
C O M  C A I X A S 
INDEPENDENTES 
7,5 X 7 X 3,5 CAP 
20 A -  

RADIAL 1000 4,51 4.510,00 5000

VALOR TOTAL DO LOTE 1

R$ 55.499,99

Empresa vencedora: RDA COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E 
HIDRÁULICOS LTDA
CNPJ: 10.949.656/0001-019
Endereço: Rua do Uruguay, nº 75, 1º andar, Bairro Urugaui, Salvador/
BA – CEP: 40.450-211
Telefone: (71) 3313-0254
e-mail: rdacomercio@hotmail.com

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por Órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o Órgão gerenciador e Órgãos 
participantes, independente do número de Órgãos não participantes que 
aderirem.

Os materiais deverão ser entregues nos prazos máximos de 15 (quinze) 
dias, contados a partir do dia seguinte à data do recebimento da cópia da 
nota de empenho, sob pena de incidência de multa diária prevista no Edital.

O prazo de substituição do material em desconformidade com as 
especificações do edital é de 10 (dez ) dias consecutivos, a contar do 
dia seguinte à comunicação do fato.

Salvador – Ba, 25 de agosto de 2014.

Tarcísio José Filgueiras dos Reis
Diretor-Geral
P/ ADJUDICANTE

Augustus Emmanuel Pereira Sales
Sócio-Diretor
P/ ADJUDICATÁRIA

Antonio Imperial
Coordenadoria de Manutenção e Conservação
Gestor da Ata de Registro de Preços

ANEXO DA ATA

CADASTRO RESERVA
(Decreto 7.892/13, alterado pelo Decreto 8.250/2014):

Empresa 1: TRANSELÉTRICA COMERCIAL ELÉTRICA LTDA
CNPJ:03.586.956/0001-05
Endereço: R. da Consolação (Pista Esquerda), 2214 - Consolação, São 
Paulo - SP, 01302-001, 
Telefone: (11) 3231-4377

Empresa 2: IMEDIATO COMERCIAL ELÉTRICA E FERRAMENTAS 
LTDA-ME
CNPJ: 09.271.251./0001-85
Endereço: av Belmira Marin,Da, 1315, Prq Brasil, São Paulo - SP, 4846000 
Telefone: (11) 5925-2607

Secretaria de Gestão de Pessoas

PORTARIA

SUBSTITUIÇÃO

0365/2014-OSMARIO VIEIRA DE ALCANTARA-LARISSA SILVA REGO 
FORGAS VASCONCELOS-SECRETARIA GERAL DA PRESIDENCIA-
FC04 CHEFE DE SEÇÃO-01/09/2014 a 05/09/2014.


